
Seção IV  

Dos Recursos  

Art. 21.  No caso de negativa de acesso à informação ou de não fornecimento das 
razões da negativa do acesso, poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, 
contado da ciência da decisão, à autoridade hierarquicamente superior à que adotou a decisão, 
que deverá apreciá-lo no prazo de cinco dias, contado da sua apresentação. 

Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput , poderá o requerente 
apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da decisão, à autoridade máxima 
do órgão ou entidade, que deverá se manifestar em cinco dias contados do recebimento do 
recurso. 

Art. 22.  No caso de omissão de resposta ao pedido de acesso à informação, o 
requerente poderá apresentar reclamação no prazo de dez dias à autoridade de monitoramento 
de que trata o art. 40 da Lei no 12.527, de 2011, que deverá se manifestar no prazo de cinco 
dias, contado do recebimento da reclamação.  

§ 1o  O prazo para apresentar reclamação começará trinta dias após a apresentação do 
pedido. 

§ 2o  A autoridade máxima do órgão ou entidade poderá designar outra autoridade que 
lhe seja diretamente subordinada como responsável pelo recebimento e apreciação da 
reclamação. 

Art. 23.  Desprovido o recurso de que trata o parágrafo único do art. 21 ou infrutífera a 
reclamação de que trata o art. 22, poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez 
dias, contado da ciência da decisão, à Controladoria-Geral da União, que deverá se manifestar 
no prazo de cinco dias, contado do recebimento do recurso.  

§ 1o  A Controladoria-Geral da União poderá determinar que o órgão ou entidade preste 
esclarecimentos. 

§ 2o  Provido o recurso, a Controladoria-Geral da União fixará prazo para o cumprimento 
da decisão pelo órgão ou entidade. 

Art. 24.  No caso de negativa de acesso à informação, ou às razões da negativa do 
acesso de que trata o caput do art. 21, desprovido o recurso pela Controladoria-Geral da 
União, o requerente poderá apresentar, no prazo de dez dias, contado da ciência da decisão, 
recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os procedimentos 
previstos no Capítulo VI. 


